
TribunaldeContas fiscalizamais
ajustesdirectossemconcorrência
Do total de contratos que a entidade
fiscaliza um em cada cinco diz respeito
a ajustes directos Em ano de eleições
estão a aumentar os ajustes directos que
não consultam mais que uma empresa

LuísaPinto
Umem cada cinco contratos quetêm
de ir obrigatoriamente ao Tribunal
deContas TdC refere se aumajuste
directo É possívelchegar a esta con
clusão olhando paraos números de
contratos que pela força da lei são
obrigados a receber umvisto prévio
do Tribunal de Contas antes de po
derem dar lugar a pagamentos e
de acordo comalei tal é obrigatório
semprequeumaentidadedoEstado
pretenda efectuaruma despesa supe
rior a 350mileuros Mas a realidade
deste controlo está amudar em ano
de eleições autárquicas
De acordo com os dados recolhi

dosjuntodoTribunal deContas dos
11 397 contratos que foram alvo de
fiscalização prévia pelo TdC entre o
dia 1 de Janeiro de 2012 e o dia 31 de
Dezembrode 2016 2283 referiam se
a contratos por ajustes directo oque
representa cerca de 20 das inten
ções de contratação

A pedido do PÚBLICO o Tribunal
deContas sistematizou o número de
contratos feitos por ajuste directo
somandoas duas tipologias queestão
previstas na lei isto é os que foram
feitos com consulta a mais do que
uma entidade e por isso indiciam
umamaior prática concorrencial e
os que foram feitos sem consulta a
outras entidades Olhando para os
números percebe se que a tendên
cia deixoudeser contratar por ajuste
directo com recurso a consulta em
2012 foram 239 contratos contra os
126 ajustes directos sem consulta a
mais doqueumaentidade para uma
realidade inversa em 2017 até àpas
sada semana e com pouco mais de
meio ano de contratação o número
de ajustes directos com consulta a
mais doque umaentidade foi de 161
sendoque o númerode contratos de
ajuste directo que não tiveram con
sulta já se contabilizavam em 286
Esta tendência era já bem visível

em 2015 e em 2016 Em 2015 foram

lançados 210 contratos comconsulta
amais do que uma entidade e cuja
soma atingia 217 milhões deeuros
enquantoosquenão foramsujeitos
a consulta totalizaram 275 contratos
e a soma de despesa que envolvia
estavaperto dos 750milhões de eu
ros Em 2016 o número de ajustes
directos semconsulta foi de 382 con
tratos que envolviam 360milhões
enquanto os que tiveram consulta
a mais do que uma entidade foram
bastantes menos 179 mas quase
duplicaram a despesa envolvida 780
milhões de euros

Contratos que escapam
Apesar de toda esta estatística a es
tes valores tem ainda que se somar
todos aqueles contratos queescapam
à fiscalização prévia do Tribunal de
Contas porque se referem a valo
res inferiores a 350 mil euros A lei
prevê que o Tribunal de Contas não
pode estar mais do que 30 dias sem
se pronunciar sobre um pedido de
fiscalização prévia e antes de con
ceder ou recusar o visto é natural
que façapedidosde esclarecimento
por exemplo perceber quando não
está bem fundamentado ou quais
são as razões que levaram à escolha
do ajuste directo
É esta troca de correspondência

que justifica que em2016 oTribunal
de Contas tenha formulado 3771 pe
didosde esclarecimento oude envio
de documentos emfalta no total de
2881 processosanalisados efindos e
cujasoma implicavaumadespesade
cercade 4 6milmilhões de euros
E se numa intervenção recente

proferida num seminário como tema
OTribunal de Contas a Contratação
PúblicaeaFiscalizaçãoPrévia opre
sidente do tribunal Vítor Caldeira
afirmouqueactualmente apenas 1
dosprocessosanalisados pelaentida
de são alvo de uma recusa de visto
tambéméverdadequealguns proces
sos acabampornão regressar aoTri
bunal de Contas depois do primeiro
pedidode esclarecimento confirmou
o PÚBLICO junto do TC

Os métodos de contornar a lei
são conhecidos e alguns deles até
foram identificados no relatório da
auditoria que a Inspecção Geral de
Finanças fez aos ajustes directos re
alizados pela administração central
do Estado entre as irregularidades
encontradas em 125 dos 169 proces

sos de ajuste directo que analisou a
IGFapontou para o fraccionamento
das necessidades ou para a selecção
de fornecedores
Háaindaoutra formade fazer pas

sar os procedimentos da contratação
pública por ajuste directo mesmo
aquelas que não estão sujeitas a fis

calizaçãoprévia pelo crivodoTribu
nal deContas através de auditorias e
outras acções de controloque fazem
parte do plano de actividades da ins
tituição
Umdos últimos relatórios de au

ditoria que foram divulgados pelo
Tribunal de Contas e que se refere
à evolução dos acréscimosde custos
nos contratos de empreitada desig
nadamentepor forçadeadicionais
pode ser umbomexemplodessafis
calização concomitante
Desde 3 de Setembro de 2006

que os actos e contratos adicionais
a contratos de empreitada de obras
públicas visados que titulem a exe
cução de trabalhos amais ou de su
primentode erros e omissões estão
dispensados de fiscalização prévia
do TdC sendo objecto de fiscaliza
ção sucessiva Eocitado relatório dá
conta da auditoria feita à evolução
dos acréscimosde custos nos contra
tosde empreitada deobras públicas
resultantes de contratos adicionais
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comunicados aoTribunal deContas
durante o ano de 2016

O Tribunal de Contas visou 700
contratos de empreitada de obras
públicas em sede de fiscalização
prévia dos quais 184 sofreram 359
alterações contratos adicionais em
2016 Omaior número deobras alte
radas pertence à administração lo
cal mas o maior volume financeiro
de alterações encontrava senosector
empresarial do Estado
Quando o Conselho para a Pre

vençãoda Corrupção que funciona
juntodoTribunal de Contas emitiu
uma recomendação para a Preven
çãodeRiscosnaContrataçãoPública
em Janeiro de 2015 inscreveu a

necessidadede reduzir o recursoao
ajuste directo devendoeste quan
do observado ser objecto de espe
cial fundamentação e serfomentada
a concorrência atravésda consulta a
mais doque um concorrente

Albergaria a Velha o pão
que o ajuste directo amassou

O tema da contratação pública e a
forma comosão feitos ajustes direc
tos para a aquisição de bens e ser
viços e realização de empreitadas
é assunto comum na mesa dos re
guladores Mas como confirmou o
PÚBLICO junto de fonte autorizada
do Tribunal de Contas e do Conse
lhopara aPrevençãodaCorrupção
é nos anos de eleições que surgem
mais casos e mais denúncias
No caso de Albergaria aVelha

onde a oposição está a cargo de três
vereadoreseleitos pelo PSD pergun
tasrelacionadascom ajustes directos
têm vindo a ser tema recorrentenas
reuniões da assembleia municipal
Umdos casos apontados é o evento
Festival doPão dePortugal que tem
vindo a ser organizado desde 2014
e que foi lançado pela QI Porto de
Ideias a mesma empresa que fez a
campanha eleitoral do actual presi
dente da câmara eleito pelo CDS

A empresa foi contratada para fa
zer a organização geral e plano de
comunicação doeventoFestival Pão
de Portugal através de um proce
dimento por ajuste directo de 40 5
mil euros Noano seguinte o festival
voltou a ser entregue à mesma em
presa comamesmafundamentação
de ausência demeios próprios por
36 5mil euros masdesta vez foram
convidadas outras empresas a apre
sentar propostas
CarlosFurtado responsável daQI

esclareceuque foi omunicípio quem
os desafiou a organizar um evento
quepotenciassea região eque não
sendo o core business da empresa
esta tem mais exemplos de eventos
deste tipono seuportefólio Temos
vindo a crescer nesta actividade or
ganizando por exemplo para oTu
rismodo Alentejo o Gastronomias
Atlânticas que decorreu em Sines
ou mais recentemente o 1 ºFestival
doArroz Carolino paraomunicípio
de Benavente desvalorizou o em
presário
Mas foi tambéma realizaçãodeste

mesmoFestival doPãoque justificou
aentrega porajuste directo de algu

masobrasderequalificaçãonaQuin
ta doTorreão RecordaLicínioPerei
ra vereador do PSD que a câmara
municipal lançou um ajuste directo
sem que tenha ido a reunião de câ

mara qualquer projecto à empresa
Majober por 125 90778 euros para
a primeira fase de requalificação da
quinta e que quem acabou a fazer
a obra foi outra empresa a SCARP
a quem a autarquia fez outro ajuste
directo de 57 867 00 euros e que
acusaa oposição mais não foi doque
um complemento ao ajuste directo
anterior Depois houve outro ajus
te directo outra vez à SCARP por
99 805 35euros numa intervenção
que vai continuar a este ritmo por
mais alguns ajustes directos critica
o vereador
Em respostas enviadas ao PÚBLI

CO o presidente da Câmara de Al
bergaria aVelha ocentristaAntónio
Loureiro disse que nunca omuni
cípio havia sido advertido pelos re
guladores e fiscalizadorespor causa
do recurso à figura procedimental
do ajuste directo nemnuncaviune
nhum contrato anulado por causa
disso Admitiu que a ideia de organi
zar um festival do pão foi do muni
cípio e que poderia ter lançado um
concurso público para encontrar o
organizador mas recorda oCódigo
dosContratosPúblicos nãoobriga a
tal nos contratos até ao valor de 75
mil euros e também porque num

eventodeste género são feitos diver
sos ajustesdirectos relativos aosmais
diversos serviços Todos osmunicí
pios queconhecemos trabalhamdes
ta formanaorganizaçãode eventos
refere António Loureiro

A urgência das obras
Na leitura das actas referentes às reu
niões de executivo e da assembleia
municipalemqueestas questões fo
ram levantadas pode perceber se
que foi a realização do Festival do
Pão e a possibilidade de haver uma
emissão televisiva em directo que
obrigou a urgência de algumas
obras de adaptação na Quinta do
Torreão onde ela se realiza
No balanço que faz da iniciativa

AntónioLoureirorecordaque estese
tornou no principal evento do con
celho emdiversos aspectos desdeo
númerode visitantes que trouxe o
aumento do volume de negóciosda
restauração e restante hotelaria
passando pela exposição mediática
domunicípio em todo o tipo de im
prensa lembrandoquenas edições
de 2015 e 2016 houve a transmissão
emdirectodeumprogramadaRTP1
durante toda a tardede sábado dan
dodissofeedback a comunidade emi
grante espalhada pelo mundo que
nuncatalvira sobreo seu concelho
refere o autarca

Sintetizando com um evento
que apresenta um custo de menos
demetade do de qualquer um dos
eventos gastronómicos de todos os
concelhos da região conseguiu se
tornarAlbergaria a Velha na Capital
do Pão de Portugal criando assim
umamarcadiferenciadora deste ter
ritório atraindo turistas dinamizan
do a economia e limpando a ima
gemdo passado associada aos fogos
florestais à prostituição e a outros
factores comcarga negativaparaum
território que é cada vezmaisatracti
vodevido à localização privilegiada
à oferta de emprego em virtude da
sua zona industrial pujante bemco
mo à sua qualidade de vida escre
veuo presidente da câmara L P
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